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BRASÍLIA 

O Orçamento do ano 2000, 
que o presidente Fernando 
Henrique Cardoso envia 
hoje ao Congresso junto 

com o Plano Plurianual, rebatizado 
de Avança Brasil, prevê que os gas-
tos sociais do Governo em 2000 au-
mentarão, ficando em R$ 33 bilhões, 
incluindo verbas para saúde, educa-
ção, assistência social, saneamento 
e habitação. Este ano a estimativa é 
que essas despesas fiquem em tor-
no de R$ 25 bilhões. A diferença se-
rá obtida pelo aumento de receita 
decorrente da prorrogação da alí-
quota de 27,5% do Imposto de Ren-
da e do adicional da contribuição 
sobre o lucro, de 8% para 12%, co-
brada das empresas, que deveria 
terminar em dezembro. Essas medi-
das devem também garantir o supe-
rávit primário (receitas menos des-
pesas do Governo, excluindo os gas-
tos com pagamento de juros) pro-
metido ao Fundo Monetário Interna-
cional (FMI). 

O plano prevê, ainda, gastos de 
quase R$ 60 bilhões com o paga-
mento de juros da dívida federal em 
2000. Os gastos com juros são 71% 
maiores do que a verba prevista pa-
ra investimentos, manutenção da 
máquina administrativa, saúde e 
educação em 1999. Equivalem a 
mais da metade dos R$ 112 bilhões 
que presidente anunciou er►l gastos 
sociais nos próximos quatro anos. 

Dívida maior leva a 
mais gasto com juros 

Para 1999, o Governo reservou R$ 
36,7 bilhões para pagar juros sobre 
os títulos da dívida pública emitidos 
pelo Tesouro. O aumento de 63,5% 
nos gastos CQM juros para o ano q_ue 
vem é explicado pelo aumento do 
volume da dívida. No Orçamento de 
1999, o Governo havia previsto ter-
minar o ano com R$ 372,5 bilhões 
em papéis no mercado. No entanto, 
essa previsão se mostrou equivoca-
da e a dívida já estava em R$ 434,1 
bilhões em julho. 

Essa diferença é resultado do im-
pacto da desvalorização do real so-
bre os títulos indexados ao câmbio, 
do aumento da taxa de juros nos pri-
meiros meses do ano e da inflação 
em relação ao previsto quando o Or-
çamento de 1999 foi elaborado. 
Além disso, o Governo também con-
tinua o processo de federalização 
das dívidas estaduais, o que deve 
aumentar o total dos débitos da 
União em R$ 45 bilhões em 1999, se-
gundo estimativa do Orçamento. 

O aumento dos gastos com o pa-
gamento de encargos financeiros 
não significa, porém, que a taxa de 
juros em 2000 fique acima da deste 
ano. Para preparar a proposta de Or-
çamento, a equipe econõmica prevê 
que a taxa média de juros será de 
pouco mais de 15% no ano que vem. 
Este ano, a previsão foi de 22%. 

Meta é ter R$ 28,5 bi 
de superávit primário 

A proposta de Orçamento foi pre-
parada para garantir a meta de su-
perávit primário (receitas menos 
despesas, excluindo gastos com ju-
ros) acertada com o FMI. Para 2000, 
a meta é de um superávit de 2,65% 
no Produto Interno Bruto (PIB), o 
que equivale a cerca de R$ 28,5 bi-
lhões para o Governo (Tesouro, Pre-
vidência e Banco Central). A previ-
são de inflação para 2000 é de 6% e a 
de crescimento do PIB é de 4%. O 
Orçamento em vigor foi elaborado 
com estimativas de 2% de inflação e 
de crescimento zero. 

Pela primeira vez, o Orçamento 
federal foi elaborado com base num 
estudo sobre o potencial de desen-
volvimento de cada região do país e 
as obras necessárias para viabilizar 
o crescimento. Esse trabalho, con-
cluído durante a gestão do atual mi-
nistro-chefe da Casa Civil, Pedro Pa-
rente, no Ministério do Planejamen-
to, foi discutido com todos os go-
vernadores. Mesmo assim, o progra-
ma de investimentos poderá gerar 
descontentamentos, porque favore-
ce as regiões do Centro e do Noroes-
te do país. 


